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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

CONTRATO

ITEü DESCÂIÇÃO/ESPECIFICÀÇÕÊ5

o9?ooo Locaçaô de ihóvêl para funciondênto dÔ or9àoi ÀNExo lds
Do cMlr sÀo JosÉ

N" 20240229

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"

20240229 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
COdó, POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO DE MAN.E DES.DA
EDUC.BÁS.E VAL,PROF.DA EDUC. E A EMPRESA
FRANCILEIDE OLIVEIRA DE ARAÚJO.

VÀIOR G'OBÀI R§

peto oresente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODO, através do(a) FUNDO DE

r'rrÁr..r.'r_' óÉ§.oÀ EDUc.BÁS.E VAL.PRoF.DA EDUo., CNPJ-MF, N' 06.í04.863/0001-95' denominado

Jáqri poi Oi"nt" de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) 9t (g)-UtR]ê.P9 CARMO COSTA

oRUZ ptRES, Secretaria Municifat de Educaçao, e do outro ta'oo rúNciLÊlDE OLIVEIRA DE ARAÚJO,

CNPJ/CPF Cirf gOO.+sS.t g3-91 , com sede na Povoado Divina Providência, ZONA RURAL, Codó-[/4,

CEp 65400-000, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), têm justo e contratado o seguinte:

.I. DO OBJETO CONTRATUAL

1.í. O objeto do presente instrumento é a Locaçao de imóvel para funcionamento do Orgao: ANEXO

DO CME|SAO.IóSÉ , que serão prestados nas ôondições estabelecidas no Termo de ReÍerência

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo Administrativo, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, indêpendentemente de transcrição.

\-./ 1.3. ltens Contratados:

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.í. Este contrato fundamênta-se na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações, bem

como na licitação na modalidade INEXIGIBILIDADÉ, n" 12'2024- INEX'

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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3.1'Executaroobjetodestecontratodeacordocomascondiçõeseprazosestabelecidasnoprocesso
rióit.úrio no 12.20i4- INEX e neste termo contratual;

3.2.ManterprepostoaceitopelaAdministraçãonolocaldaobraoudoserviçopararepresentá.lona
execução do contrato.

|.AindicaçãoouamanutençãodoprepostodaempresapoderáserrecusadaPelaAdministraÇão'
desde que devidamente justificaoa, devendo a árpr"., designar outro para o exercício da

atividade.

3.3.Atenderàsdetermina@esregularesemitidaspelofiscaldocontratoouautoridadesuperior.

3.4.Reparar,corrigir,removeÍ,reconstruirousubstituir'àssuasexpensas'nototalouemparte'no
\z orazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços not.q'ái" t" verificarem vícios' defeitos ou incorreções

ã;ü;i;;nã execução ou dos materiais empregados

3.5. Responsabitizar-se peioi-ú"ià" ã àáno. decãrrenies da execução do.objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado ã- AJministraçao o, t"r""irot, não réduzindo essa responsabilidade a

fiscatização o, o 
""orpãní.,;;;to 

da execução .ütàirrr pelo CoNTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar [#";u#d; J;;;:-ãr-à; tarantiã, caso exisida no edital' o valor

corÍespondente aos danos sofridos'

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato,. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta'

cotaterat ou por afinidade,"rté ;i;;;;ir;ôrau, oe oirise;iã áo contratante ou do Fiscal ou Gestor do

contrato, nos termos o" 
"'tiõà-+ã,'õ"'ãôi"ió 

u'ii"o' da iei no 14'1s3' de 2021'

3.T.Manter,durantetodaaexecuçãodocontrato,emcompatibilid3lec9mas.o!1igaçõesassumidas,
todas as condições d"-h;úiá-ç'á1j e qualificação.-à'úiáà" na licitação que geÍou este contrato'

ii".ãrJ'it"-Jàtã i iru ex t c t a t I t onÓ E d e no 1 2'2024- tNÉx'

3.8.QuandonãoforpossÍvelaverificaçãoda-regularidadenosistemadeCadastrodeFornecedores-
SICAF, a empresa COf.fi'nÃfÀOn devêrá entregar 

"J 
tãioi t".ponsável pela fiscalização do contrato'

\-/ até o dia trinta oo mes segJtiâãii,ü-pi"itãôà"áos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
.

;íbeiffiffj;ri, i"ráti'áãt tiibutós Íederais e à Dívida Ativa da união;

c) certidões qr".orpror"l,ã;üá;à;õ;;ánte a raiãnoà Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado;
ãiô;ãidá dà Resularidade do FGrs - cRF; e. --;íüãã úãs"iü" de Débitos rrabalhistas - CNDr;

3.9'ResponsabilizaÊSepêlocumprimentodasobrigaçõ.e-sprevistasemAcordo,Convenção,Dissídio
coletivo de Trabatho o, 

"qr,ráLniài 
das categorias aur"noiJà" pãto contrato, por todas as obrigações

trabarhisras, sociais, previde";ã;ià., ir,oriãiir". " "t 
t"rãiJ úáuirt". ", 

legistaçao especíÍica' cuia

iilããi'üàidi" 
"áõ 

iánsfere a iàipãísauirioade ao coNrRArANrE

3.'lO. Comunicar ao Fiscal do contrato' no pÍazo de.24 (vinte e quatro) horas' qualquer ocorrência

ãnoi.af ou acidente que se veriÍique no local dos serviços'
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3.í í. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

3.í2. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boà técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

3.í 3. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que íor

necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato'

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

! condições de segurança, higiene e disciplina.

3.15, Submeter previamente, por escrito, ao ooNTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

,rà"ú. nos métodos er""riiror que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

ãâ ãpr"no[ para os maioies de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

3.í7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade- com as obrigações assumidas'

i;da; ás;ondições exigidas paia habilitaÉo na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

3.í8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

;;ã ,.,,[; ;". àéroie*i", para reabititado dâ Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação

3.19. Comprovar a reserva de Cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

conlÍato, com a indicação dos empiegados que preencheram as referidas vagas'

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimênto do contrato'

3.21. Arcan com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive qr"nio ãoi custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso 
-ó 

piãvisto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o

atendimento do objeto o" ."ÃiãiàJáo, 
"icéió 

ór"noo ocorrer'algum dos eventos arrolados no ar1' 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de2021.

3.22. Cumprir, além dos postulados tggais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as

normas de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite Íixado no art'

125 da Lei no 14.133t2021 e suas alteraçóes'

I
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4. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

14.13312021 e suas alterações.

4.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

dêsignados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o

norã dos empregados eveãtualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis,

-4.4. Notifi""r a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no cuiso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção'

certÍicando-se que as soluções por ela propostas seiam as mais adequadas'

4.5. pagar à ooNTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabeleiidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7, Não praticar atos de ingerência na administração da CoNTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da ooNTRATADA, devendo reportar-se

sômente aos prepostos ou responsáveis por elà indicados, exceto quando o obieto da contratação

ór*ir ô 
"t"nOirento 

direto, tais como nos'serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) DlÍecionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

v c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CoNTRATADA, mediante a

utilização destes em 
"túldud". 

distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à

funçãó específic a paÍa a qual o trabalhador foi conÚatado; e

d) considerar os trabalhadores da CoNTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão

ãü ã"tiáãJ" ,e.ponrarôiÉãtã contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens.

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obieto do

contrato;

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços' após seu recebimento;

4.10. Aplicar à ooNTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

PçA FERBEIRA BAYMA
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4.,l1.Cientificaroórgãoderepresentaçãojudiciald€.Administraçãoparaadoçãodasmedidascabíveis
qlãioãã" àãi.umpÍmento das obrigaçóes pela CONTRATADA;

4,,l2,Fiscalizalocumprimentodosrequisitoslegais,quandoacontratadahouversebeneÍiciadoda
;;-f,;é;;];;úú"r"cúã p"ro ãrt. zo, oa t"i n' 14.'133, de 1o de abrit de2021'

4.l3.Assegurarqueoambientedetrabalho,inclusiveSeusequipamentoseinstalações,apresentem
condições adequadas ," .üàpfr"riã, pãia contratada, daà normas de segurança e saúde no

trabalho, quando o s"rrtço toláiááuü0o ", suas dependências, ou em local por ela designado.

4.í4.AAdministraçãonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospelaCoNTRATADA
com terceiros, ainda que 

"i"üãããrã "i""riao 
oô contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência o" ãló1ã ôónttatadô' de seus empiegados' prepostos ou subordinados'

5, DAVIGÊNCIA

seguintes requisitos:

l- Este.ia formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

ll-seiaiuntadorelatórioquediscorrasobreaexecuçãodocontrato'cominformaçõesdequeos
serviçós íenham sido prestados regularmente;

lll.Sejajuntadajustificativaemotivo,porescrito,dequeaAdministraçãomantéminteressena
realização do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

AdministÍação;

v-HajamanifestaçãoexpressadaooNTRATADAinformandoointeressenaprorrogação;

Vl.SejacomprovadoqueaCONTRATADAmantémascondiçõesiniciaisdehabilitação.

7. DAS INFRAçÓes e seNçOes ADMlNlsrRATlvAs

5.í.Avigênciadesteinstrumentocontratualiniciaránad^atadesuaassinatura,extinguindo-Seem31
de Dezembro de 2024,p"0""ãã'ãõàiãgààô óãrate ro anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei

n 14.133t202i, desoe que'-ffi';;ffiã6'fàrmal da autoridade competente e observados os

6. DA RESCISÃO

6.í. constituem motivo para a rescisão contratual .os constantes dos artigos-'l37 e 138 da Lei no

14.13312021, e poderá 
"ã'-'ãri"it"oá-á 

qualquer ttmpo peio CoNTRATÃNTE' com antecedência

;í;iãr;;;1ô 1iiÀco1 oias úteis, mediante comunicação por escrito'

D I
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T.l.Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinol4'133'de2021'oContaladoque

l- Der causa à inexecução parcial do contÍato;

ll.Dercausaàinexecuçãoparcialdocontratoque.causegravedanoàAdministraçãoouao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletlvo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;

v.Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado:

vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll.Ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodacontrataçãosemmotivo
,justificado;

Vlll-ApresentardêclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameoUprestardeclaração
àrsa oürante a dispensa életrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12-846, de 1o de agosto de 201 3

7.2'Serãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadministrativasacimadescritasasseguintes
\.7 sanções:

| . Advertência, quando a CoNÍRATADA der causa à inexecução.parcial .do 
contrato, Sempre que

'"aá .-ãirtÍiÉãi ãlÀposiçao dà penalidade mais srave (art 156' §2o' da Lei);

ll.lmpedimentodelicitarecontratar,.quandopraticadas.aScondutasdescritasnosincisosll,lll'lV'
V, Vl e Vll do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll.Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnos
incisos incisos vlll, lx, x, ir ã irr do subitem 7.í deste Edital, bem como pelas infraÇões

administrativas previstas no"'in"iJot'ii, f f i fú, V, Vr e Vll' que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei)'

o Fls _

lV - Multa:
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integridade, conforme normas e

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b)Compensatóriade30o/o(trintaporcênto)Sobreovalortotaldocontrato'nocasode
inexecução total do objeto;

7.3'AaplicaçãodassançÕesprevistasnestecontratonãoexclui,emhipótesealguma,aobrigaçãode
õ;õillni;gral do dano causado ao CONTRATANTE (art 156' §9")'

7.4'Todasassançõesprevistasnestecontratopoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta
(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

It"lr, õontroo oa d-ata de sua intimação (art í57)'

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçõ9g caO]çi9 Íorem superiores ao valor do pagamento

eventuarmente devioo perJ óôür-nniÁ'nie à ooNTRATADA, arém da peÍda desse varor, a

diÍerença será descontadi'ã"iãiàriiã'óiàriàãa o, ú'.a cobrada iudicialmente (art. 156' §8")'

7,5.Aaplicaçãodassançõesrealizar-se-áemprocessoadministrativoqueassegureocontraditórioea
amota defesa à CONTRATA'DÃ, à-Ut"ãr"Ol-.ã ã ptoc"Oi'ànto previst'o no capul e parágrafos do art'

lsti da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades Je impãOimento de iicitar e contratar e de

Oáõrarãçaá de inidoneidade para licitar ou contratar'

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156' §1o):

| - A natureza e a gravidade da infÍação cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientaçóes dos órgãos de controle'

7.7'osatosprevistoscomoinfraçóe'sadministrativasnalein"l4.l33,de2o2l,ouemoutraslelsde
licitaÇóes e contratos da Aclministiação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013' 
""r.o "puãiãlãJ'b;d*'';;i'"tã'átãi 

*t'mesmos autos' observados o rito

prolão"iriniãr ããrtotiãrà" 
"á'pãô"t"'otÍinidos 

na refêrida Lei (art 159)'

7.8'ApersonalidadejurídicadaCONTRATADApoderáserdesconsideradasemprequeutilizadacom
abuso do direito para t""irn"r,'án|oÍri; ;i,'àõir;;ú;; praiicã oás atos ilícitos previstos nestê contrato

ou para provocar confusão. patrimonial' e' nesse caso' 
'ã* ;; efeitos dás sanções aplicadas à

pessoa jurídica ."rao 
"stenoiSã: 

;;: ;tr-;fii;iitr"ootã.ããã"i* com poderes dsadministração' à

pessoa iuÍídica sucessora or'ã ãrp*r, do mesmo ,rrno iãÃ |.ãfrçaode ioligação ou controle' de fato

OE t
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recebimento definitivo do objeto da

o de Referência.

ou de direito, com a CoNTRATADA, observados,.e.m todos oS casos, o contraditório, a ampla defesa e

ã oúrigatorieâaOe de análise jurídica prévia (art' 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis' contado da data de aplicação

da sanção, informar 
" 

."nt"i ãiu"tii"àãs os dados reàiivos às sanções.por.ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nu"ionãiOã Érpresas lnidôneas e Suspenlas (CEIS) e no Cadastro Nacional

ã; Ê;;;;r; p;Àioas tcNepi, inrtiúioói no âmbito do poder Execurivo Federal (art. 161).

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

"à.ii"tài 
iá" pu"síveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

\./ 8.1. O valor total da presente avença é de R$ 28'000'00 (vinte e oito mil reais)

S.2.Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordináriasdiretaseindiretasdecorrentesda
execução do obleto, inctrsiue iiúútoi e/ou imposios, encargos sociais, trabalhistas' previdenciários'

fiscais e comerciais in"io"ni"r, 
-trà -oã 

áá'n,inistáção, f-rete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação'

S.3.opagamentoSeráefetuadonoprazomáximodeaté30(trinta)dias,contadosdorecebimentoda
Nota Fiscal/Fatura.

S.4.Considera.Seocorridoorecebimentodanotafiscaloufaturaquando-o(a)FUNDoDEMAN.E
óÊb;; Éóijô ÉEõ.É üÃi.pnoF.DA EDUS. atestar a execução do objeto do contrato'

S.5.Havendoatrasonopagamento,desdequenãode-corredeatooUfatoatribuívelàCoNTRATADA,
aplicar-se-á o índice do lpcÀ,; tíiuto oã càmpensaçao Íinanceira, que será o produto resultante da

multiplicação desse índicê Oo àiã rni"iioi ro pagamenio pelo número de dias em atraso, repetindo-se a

operação a cada mês de atraso'

\- S,e. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do

ãà"t*àiá", 
""rfoime 

disposto neste instrumento e/ou no Term

8'T.Quandohouverglosaparcialdoobjeto,oooNTRATANTEdeverácomunicaràCoNTRATADA
iãàirã'à.iüãnãta"tiscat'ou fatura com o valor exato dimensionado'

S.S.oSetorcompetenteparaprocedero-pagamentodeveverificarSeaNotaFiscalouFatura
;;;.ü; ,pré"r" o. erêmánios necessárioJe essenciais do documento' tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
cí ôs OaOos do contrato e do órgão contratante;

ãi ó periooo respectivo de execução do contrato;

e)OvaloraPagar; e ,
iír-""iiràioãii"que do valor de retênções tributárias cabíveis
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g.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação.da

ã;Jd;, ; p.gã*nio ficaiã-iourestado ate que a ooNTRATADA providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da

r"g;ütii"iã" oá situaçâo, não acarretando qualquer ônus para o contratante'

S.lo.ANotaFiscalouFaturadeveráserobrigatoriamenteacompanhadada..comprovaçãoda
1.áóri"iià"0ã'rtt.at, constataoã pãr r"iã o" consultún-line ao SICAF ou' na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, meoianiã lán.riiá àos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.13312021.

g.11. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá

realizar consulta Para:-lf 
r"tin*t a manutenção das condições de habilitaç-ão exigidas no edital; . .

bíid;;iúi*; foisívet àraã q-* i,-r'i'ç' a pa.rticipação emli:ff"^ ,1"^:llll:-d,:::9* 
ou entidade'

píoúiçao de contratar com o'Podei púUticà, Uem como ocorrências impeditivas indiretas'

8.í2.constalando-seaSituaçãodeirregularidadedaooNTRATADA,seráprovidenciadaSua
notificação, por escrito, pd;ir;, * pr".õ de 5 (cinco) dias úteis, regularize sr ra situação ou, no

mesmo prazo, apresente .ü à"iár". õ piáro podàrá sér prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

8'í3.NãohavendoregularizaÉoousendoadefesa-consideradaimprocedente,.aCoNTRATANTE
deverá comunicar aos orgãü- rã.pãrrãveis pela .fiscalização .da regularidade- 

-Íiscal 
quanto à

i"ãiirirrrãÃijiã Já ôoúinaiÁóÁ, ü;-;il quánto à existênôia de pasamento a ser efetuado' para

;;;;"ffi;"*o* o, ,"io.-óàrti"""tái á 
"d""isários 

para garantir o iecebimento de seus créditos'

8,14. Persistindo a irregularidade, a CoNTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratualnosautosdoprocessoadministrativocorrespondentê,asseguradaaocontratadoaampla
defesa

Complementar.

9. DO REA.JUSTE

9.1.oSpreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadata

S.l5.Havendoaefetivaexecuçãodoobjeto,os-pagamentosserãorealizadosnormalmente,atéquese
ãLliàà p"É ,"r"isao Oo contrátã càso a'COrurúinDA não Íegularize sua situação.

8.í6.Quandodopagamento,Seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável.

l.lndependentementedopercentualdetributoinserid!naplanilha,nopagamentoserãoretidosna
fonte oó percentuais estabelecidos na legislação vigente'

8.í7. A ooNTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar

no .t23, de 2006, não sotrera a'r'etenGã triu_utâria quanto aos impostos e conúibuiÇõesabran^9idos Por

aquele regime. No entanto, o pããaÀ"nto ficará .condicionado 
à apresentação de comprovaçao' por

meio de documento oficial, dã ãrã]ài iri ãà tratamento triOutário'favorecido previsto na referida Lei

D

fls._
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do orçamento estimado - .

9.2. Após o intêrregno de um ano, e independentemente. de pegido^do 
,99ltl'l?-d^9' 

os preços iniciais

ieiao ?eaiustaOos, 
-mediante a apíicação, pelo. contratante, do IPCA - indice Nacional de Preços ao

óãn*ri,io. Á.prô, excrrrirar;i; pãrá as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

g.4.NocasodeatrasoounãodivulgaçãodoIPCA,aCONTRATANTEpagaráàCoNTRATADAa
imporiãnóã car.uuoa peta última rrráçào conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais-ser utilizado, será(ão)

- ãà"t"1"õ1, ;;;;;Íüiçã;, ãisl que v're(em) a ser àeterminado(s) pela lesislaçáo então em visor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes.elegerão novo índice oficial'

ó"i" ,""irtt"."nto dô preço do iatoi remanescente, por meio de termo aditivo'

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRA

lo,l.ASdespesascontratuaiscorrerãoporcontada.Verbadoorçamentodo(a)FUNDODEMAN'E
DES.DA EDUC.BAS.E Vnr_.Énor.on EDUC., na dotação orçamentaril.Exercício 2024 Atividade

1 101.'l23050006.z.oss i/aÀuiençaoã rr'r*ion"r"nto do Énsino jnfantil 30%, Classificação econômica

3.3.90.36.00 outros serv. üi;;":Ã; pessóa física, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a

sei eÀpennaoo oportrnareniá, á conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

íí. DA EXflNçÃO CONTRATUAL

,11'l.ocontratopodeserextintoantesdecumpridasasobrigaçõesneleestipuladas,oUantesdo\., il;;;"bi;à;,'ôr-igrm'ãós'motivosprevistósnoartisotã7oal-ei no14.133'delodeabril de

líil, o.^"oro aàig"rãrente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

l- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei'

í í.2. O termo de rescisão, sempÍe que possível, será precedido:

a) Balanco dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

U1 ReUçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

í2.í'oscasosomissosserãodecididospeloCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidasna
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Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis- e' sub*iariamente'

ãüposiçoes contidas na Lei no g.07g, de 1gg0 - código de Defesa do consumroor
segundo as

- e normas e

princípios gerais dos contratos.

13. DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

í3.l.Eventuaisalteraçõescontratuaisreger-se-ãopeladisciplinadosarts.l24eseguintesdaLeino
14.133, de 2021.

.13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem;J""tá*!, até o limite de 25% (vinté e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

L/ í3.3. Registros que náO caracterizam alteração do contrato podem ser realizados. por simples apostila'

- áúõ"nràã" a celebraçãoi-álãiÁããJitiuo, nà forra do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

í4. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í4.1. Fica eleito o Foro da cidade de coDó, para dirimir os litígios que decorrerem.da execução deste

Termo de Contrato que naá possam ser compostos pela conãliação, conforme art 92, §í" da Lei no

14.133121.

l4,2,Parafirmezaecomoprovadehaveremaspartes,entresi,ajustadoe.contratado,élavradoo
presente termo, em OZ tOrrSi "i"s 

Ol iiuãt ieor,, o qual, áepois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo'

CODO - MA, 27 de Maio de 2024

FUNDO DE MAN.Eq
CNPJ{M

EVAL.PR.DAED.
001-953/0

RA- E

§*...Q o-Jr !CCt*''-^ & A'-o"1a
FRANCILEIDE OLIVEIRA DE ARAUJO

cPF 900.453.193-91
CONTRATADO(A)

R1]bri(
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